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Terça-feira, 03 de novembro de 2009
Mais lares são mantidos por aposentados
[image: image1.jpg]Oito em cada 10 idosos do País sustentam os lares em que vivem. Pesquisa do Bradesco Vida e Previdência constatou que 80% das pessoas entre 55 e 73 anos de idade são os provedores de suas casas, enquanto o restante é sustentado por parentes. 
O levantamento Longevidade Brasil, que entrevistou 2 mil pessoas de todas as regiões do Brasil, também demonstrou que, na classe C, idosos aposentados ou pensionistas mantêm 82% das residências. Na classe A, o percentual fica em 80%. Na B, é 76%.

José Carlos Libânio, cientista social responsável pelo estudo, explica a importância dos benefícios do INSS nas classes mais baixas. “Poder contar com uma renda certa e segura faz toda a diferença. A partir da aposentadoria, a renda se torna constante, o que antes podia não acontecer”, avalia.

A Previdência Social mudou a estrutura dos lares, que viam os idosos como um peso. Hoje, são arrimo de família. Muitas vezes, o aposentado não é o mantenedor da casa, mas ajuda na criação ou na educação de netos. João dos Santos Coimbra, 78 anos, é um deles. “Ajudo a pagar os estudos de meus dois netos. É a garantia da educação deles”, diz o fiscal de rendas aposentado. 

Coimbra retrata a nova terceira idade, que não se conforma em ficar em casa, sem fazer nada. Ele é estudante do 8º período de Direito da Estácio — Campus Madureira — e diz que está feliz com a opção.  
FONTE: Abrapp
	Mil aposentados acompanham dia 4 votação crucial na Câmara
Câmara dos Deputados será ocupada por cerca de 1.000 idosos de todas as regiões do País

	
Na próxima quarta-feira, 4 de novembro, em Brasília, a Câmara dos Deputados será literalmente ocupada por cerca de 1.000 idosos, que percorrerão de ônibus milhares de quilômetros de todas as regiões do País, para acompanhar de perto a possível votação do projeto de lei 01/07, cuja emenda garante em 2010 o mesmo índice do salário mínimo para todas as aposentadorias e pensões. O projeto contempla diretamente 8,1 milhões de beneficiários do INSS que ganham mais que um salário. 
 
   Lideradas pela Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP), caravanas de diversos estados confirmaram presença: São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Goiás, Bahia, Rio de Janeiro, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Alagoas, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Distrito Federal. A partir das 14 horas, os militantes ficarão nas galerias da casa. Antes disso irão panfletar nos gabinetes dos deputados e protestar de forma ordeira e pacífica nos corredores.
 
   A colocação em pauta do PL 01/07 foi compromisso assumido publicamente pelo presidente da Câmara, Michel Temer, que há meses vinha sendo pressionado para fazer justiça aos aposentados. Temer garantiu que mesmo que o Colégio de Líderes não aceite, ele mesmo assumirá a responsabilidade de colocar o projeto em apreciação
   A votação será aberta e nominal. A COBAP promete divulgar para todo o Brasil o nome dos deputados e partidos que traírem os aposentados e votarem contra o segmento. "Em 2010 teremos eleições, será o momento propício para os 26 milhões de aposentados brasileiros saberem realmente quem são seus amigos na Câmara, assim poderão votar de forma consciente, sem medo de se arrepender", disse Warley Martins Gonçalles, presidente da COBAP. 


Projeto sobre reajuste pode ser votado

A emenda do Senado Federal ao projeto (PL 1/07) que garante a todas as aposentadorias os mesmos índices de reajuste do salário mínimo pode ser votada na quarta-feira (4) da próxima semana pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 
Após reunião com representantes dos cerca de 300 aposentados que vieram a Brasília pedir a aprovação da matéria, o presidente da Câmara, Michel Temer, prometeu incluir o assunto na pauta da primeira semana de novembro com ou sem a concordância do governo. 

"Eu trabalhei muito junto ao governo para que houvesse um acordo global em torno desse assunto, mas o acordo vem sendo parcial. E, se não houver uma composição definitiva com todos até a semana que vem eu me comprometi a colocar o projeto referente aos aposentados na pauta para votação na quarta-feira." 

Mesmo com a promessa, alguns dos manifestantes garantiram que vão permanecer em vigília na Câmara para pressionar pela votação do projeto. O presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Martins, disse que a mobilização neste momento é importante para garantir que a matéria seja analisada antes do dia 10 de novembro. 

"Hoje, 8 milhões e 100 mil aposentados que ganham acima de um salário mínimo vão ser beneficiados com esse projeto se ele for votado o mais rápido possível. No começo do mês de novembro, vão entrar os PLs do pré-sal. São 4 projetos que vão trancar a pauta. Depois vem o recesso de dezembro e aí neste ano nada mais será votado", avaliou Martins. 

Além da emenda que garante os mesmos reajustes do salário mínimo a todas as aposentadorias do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), os manifestantes também querem a votação de outros dois projetos, que ainda aguardam votação na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). O primeiro (PL 4434/08) recupera o número de salários mínimos a que tinha direito o aposentado no momento da concessão do benefício. O segundo (PL 3299/08) acaba com o fator previdenciário.

FONTE: Agência Câmara
Número de idosos que trabalham aumenta 14%
Pesquisa divulgada ontem pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) aponta que o número de idosos com idade entre 60 anos e 64 anos aumentou 14%. A pesquisa comparou os dados de 2006, 2007 e 2008 dos contribuintes com carteira assinada, por faixa etária. 
Em 2007, eram 470.938 idosos que estavam pagando o INSS como trabalhador na ativa. Em 2008, o INSS contabilizou 538.256 idosos entre 60 anos e 64 anos ainda no mercado de trabalho --um aumento de 14,2% em relação ao ano anterior. "É um dado muito triste, pois significa que os idosos não conseguem viver com o dinheiro do INSS e estão voltando ou permanecendo no trabalho quando poderiam estar aposentados", disse Warley Martins, presidente da Cobap (confederação de aposentados). 
A pesquisa do INSS também apontou que a concessão de aposentadorias por invalidez aumentou 45%, de 2007 para 2008. Passou de 135.211 benefícios, em 2007, para 195.451, no ano passado. A concessão da aposentadoria por invalidez depende da constatação da incapacidade do segurado por um perito do INSS. 
A ANMP (Associação Nacional de Médicos Peritos) avalia que o aumento está relacionado ao fim das perícias terceirizadas e à alta programada criada em 2005. "Foram medidas que agilizaram a concessão e evitaram fraudes", disse Luiz Carlos Argolo presidente da ANMP.                           FONTE: Anapar.
SEGURIDADE: Brasil apresenta ações para reduzir impacto da crise no sistema previdenciário
Conferência interamericana começa na segunda-feira na Guatemala

As ações adotadas pelo Brasil para reduzir os impactos da crise econômica mundial sobre a Previdência Social brasileira, no campo da seguridade social, serão tema da apresentação do secretário-executivo adjunto do Ministério da Previdência Social, Lúcio dos Santos, no primeiro dia da 25ª Assembléia Geral da Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS). 
A reunião ocorrerá de segunda-feira (2) a quinta-feira (5), na cidade da Guatemala, quando os representantes dos 37 países membros da CISS debaterão propostas para o desenvolvimento da seguridade social nas Américas. 
Na sessão plenária que debaterá a crise e seus impactos sobre a seguridade social nos países americanos, Lúcio Santos detalhará como a economia e o mercado de trabalho brasileiros foram afetados no último trimestre de 2008 e nos três primeiros meses de 2009. Ele destacará o fechamento de 800 mil postos de trabalho formais, consequência da redução do crédito e da produção industrial, da desvalorização do mercado de capitais e da queda dos preços dos produtos exportados. 

Recuperação - Entre os fatores que garantiram ao país uma rápida recuperação, o representante do ministério apontará o forte ciclo de crescimento econômico - ocorrido durante os primeiros meses de 2008 - e a menor vulnerabilidade externa da economia. Ele também destacará as medidas adotadas pelo governo para combater os efeitos da crise como a expansão do crédito, a redução das taxas de juros e de impostos para estimular o consumo em alguns setores.
Especificamente no campo da proteção social, a medida de maior impacto a ser apresentada aos participantes da CISS será o aumento real do salário mínimo, que resultou em reajuste dos benefícios previdenciários para 18,5 milhões de pessoas, o que significou uma injeção de recursos na economia equivalente a 0,3% do PIB brasileiro.
Em outra mesa de debates da conferência, desta vez sobre a importância do seguro-desemprego, Lúcio Santos apresentará a experiência brasileira com esse instrumento de proteção social. O secretário-executivo adjunto destacará a decisão do governo de aumentar o número de parcelas – em mais duas -desse benefício, que é pago pelo Ministério do Trabalho e Emprego, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Dessa forma, ressaltará Lúcio Santos, o governo brasileiro minimizou os impactos da crise financeira internacional em mais de 40 subsetores da economia, contemplando 320 mil trabalhadores. Representantes de Barbados, Chile e Uruguai também apresentarão os modelos mantidos em seus países. 

Outras experiências da previdência social brasileira serão apresentadas na conferência pelas representantes da Secretaria de Políticas de Previdência Social, a chefe de gabinete, Mônica Cabañas, e a gerente de projetos, Rosângela Elias.                                                                     FONTE: Previdência Social
Decisão beneficia pelo menos 1 milhão de trabalhadores brasileiros no exterior


O Congresso Nacional ratificou o acordo iberoamericano de seguridade social. As regras beneficiarão migrantes dos 22 países que integram a Organização Iberoamericana de Seguridade Social (OISS), entre eles cerca de um milhão de brasileiros. A última etapa do processo de ratificação ocorreu na noite dessa quarta-feira (28), com a aprovação dos termos do documento pelo Senado Federal.

Para o ministro da Previdência Social, José Pimentel, a ratificação é muito importante, pois significa proteção social, oferecida pelos sistemas previdenciários locais, aos trabalhadores brasileiros que residem nos países que formam a OISS. Pimentel observou que o governo brasileiro está cumprindo o compromisso de ser um dos primeiros países a aprovar as regras. 

O papel do governo brasileiro na condução das negociações que resultaram na assinatura do acordo, em 2007, foi destacado pelo ministro: “O Brasil, representado pelo Ministério da Previdência Social, teve participação fundamental no processo. E nossa atuação atendeu à determinação do presidente Lula, que considera essencial garantir proteção a todos os brasileiros, independentemente do local onde se encontrem”. 

A ratificação pelo Congresso Nacional permitirá que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva anuncie a adesão do Brasil ao acordo durante a 19ª Reunião de Cúpula Iberoamericana, de 29 de novembro a 1º de dezembro, em Estoril, Portugal. O Brasil é o terceiro país a ratificar o acordo, depois de El Salvador e Venezuela. Nessa reunião dos chefes de estado iberoamericanos também será assinado o ajuste administrativo do acordo, documento que define as regras de operacionalização, cujos termos foram aprovados em março deste ano, no Chile.

Fazem parte da OISS, além do Brasil, os seguintes países: Argentina, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, Equador, El Salvador, Espanha, Guatemala, Guiné Equatorial, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Porto Rico, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 

FONTE: Previdência Social

Fundos investem em transmissão de energia
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Os fundos de pensão dos funcionários da estatal gaúcha CEEE e da Cemig juntos com os bancos Santander e BB Banco de Investimentos são os novos sócios da Cemig na Terna Participações, que pertencia à italiana Terna SpA. Na terça-feira, os italianos recebem os R$ 2,3 bilhões pela venda do controle da empresa e entregam definitivamente as chaves para os novos donos. Sob nova gestão, a Terna mudará de nome - que ainda não está definido - e a meta dos sócios é usar a companhia como instrumento para a compra de mais ativos no setor de transmissão.

O fechamento definitivo da operação, anunciada em abril, volta os olhos da Cemig para a Light. A estatal mineira já tem planos de usar essa mesma estrutura financeira, criada para a compra da Terna, também na aquisição das participações de seus sócios Pactual e Andrade Gutierrez na empresa de distribuição do Rio de Janeiro. No caso da Terna, a Cemig fica com 49% da empresa e os outros 51% são assumidos pelo Fundo de Investimento em Participações (FIP) Coliseu, administrado pelo Banco Modal.

O arranjo é perfeito para a Cemig. Primeiro porque, não sendo majoritária, ela evita a antecipação de pagamento de dívidas de R$ 1,1 bilhão com o BNDES. O banco oficial não tem mais limite de crédito para empresas públicas, isso significa que também na compra da Light a estatal não poderá ser majoritária se não quiser antecipar o pagamento da dívida. A segunda vantagem é que a Cemig assume a parte operacional da empresa adquirida, já que os sócios são financeiros e não têm expertise no assunto. O terceiro ponto, não menos importante, é que a empresa não precisa desembolsar todos os recursos sozinha, abrindo espaço no balanço para novas aquisições. 

O sócio do Banco Modal Eduardo Borges, responsável pelo FIP Coliseu, diz que o fundo vai comprar apenas as ações ordinárias da Terna. A Cemig ficará responsável pela oferta pública que será feita aos preferencialistas. No conselho de administração, o FIP terá direito a indicar cinco conselheiros, a Cemig dois e outros dois serão independentes. Enquanto a estatal será responsável pela parte operacional, o fundo é que tomará à frente para uma eventual emissão e novas ações no mercado, para estruturar fusões e aquisições e também pelas formas de endividamento. "Este será um veículo de crescimento, mas não a qualquer custo ou a qualquer preço", diz Borges.

Segundo a ata da assembleia de cotistas realizada pelo Coliseu, além dos fundos de pensão da CEEE (empresa de distribuição e geração de energia) e da Cemig, também estão reunidos no FIP às fundações dos servidores e funcionários do Estado de Minas Gerais, da Infraero, do Banespa, do BNDES e da Chesf. O banco Santander e as fundações da CEEE e da Cemig são os principais cotistas e os que têm direito a indicação de membros do comitê gestor. O banco Modal também é sócio no fundo. 
FONTE: Abrapp

Fundos enfrentam os desafios
Um balanço bastante favorável dos avanços conseguidos pelos fundos de pensão ao longo deste ano e, ainda mais importante, a convicção de que as portas estão abertas a novas conquistas neste e no próximo ano, uma certeza fundada no elevado diálogo que os nossos dirigentes e as autoridades vêm conseguindo manter e os muitos frutos que essa postura negociadora tem sido capaz de produzir. Essa foi à direção dos dois pronunciamentos, o do Presidente da ABRAPP, José de Souza Mendonça, e o do Secretário da Previdência Complementar, Ricardo Pena, terça-feira, na abertura dos trabalhos do Encontro Regional Sudoeste 2009, evento patrocinado pelo Banco Bradesco (Bradesco Custódia e BRAM -Bradesco Asset Management). 
"Temos até a felicidade de trabalhar com um ministro, José Pimentel, que é seguramente um dos que mais conhecem sobre as previdências Social e Complementar", observou Mendonça, acrescentando mais um aspecto que reforça a sua confiança no futuro. Em seu pronunciamento, o Diretor Antônio Massinelli ressaltou que o crescente público observado em eventos desse tipo "sem dúvida ajuda no desenvolvimento de nosso sistema". Já o Diretor Alvaro Camassari, por sua vez, salientou o interesse dessa forma manifestado pelas associadas em participar da construção das melhores soluções para os desafios que surgem. 


Para Mendonça, a nova Resolução 3.792, que rege os investimentos, "representou um salto de qualidade, pelo que trouxe de simplificação e flexibilização". Um bom resultado tornado possível pela qualidade do diálogo técnico mantido entre as lideranças do sistema e as autoridades, algo que com certeza irá se repetir na elaboração das regras que vão pautar a certificação de dirigentes e a nova resolução sobre fusão (e cisão, incorporação e transferência da gestão de planos). 


A confiança no futuro notou Mendonça, é reforçada pela expectativa de uma breve aprovação, pelo plenário do Senado, do projeto que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC), um organismo que por ser de Estado e não de governo disporá de maior autonomia, inclusive orçamentária, e de maiores meios humanos e materiais para supervisionar e fiscalizar os fundos, desde que permaneça fiel à sua concepção de órgão técnico com cargos preenchidos pelo critério do mérito. "Os fundos de pensão concordam em pagar a conta", disse Mendonça, referindo-se ao fato de que a PREVIC será custeada por uma taxa paga pelas entidades, "mas desde que não hajam interferências políticas". 


Fortalecido pela competência de seus próprios gestores, ao lado de uma base legal e normativa modernizada, os fundos de pensão terão, segundo Mendonça, muito maiores chances de saírem vencedores da luta em defesa do contrato previdenciário. Uma batalha travada hoje em muitas frentes, entre as quais a realização de eventos destinados a melhor esclarecer juízes e ministros dos tribunais superiores sobre o que são de fato e como operam os fundos de pensão, entre outros públicos alvo de nossos esforços de divulgação. 

O Secretário Ricardo Pena reforçou esse balanço positivo apontando conquistas como a nova planificação contábil (alinhada às melhores práticas e trazendo muito mais visibilidade aos registros), a regulação sobre a supervisão (a Supervisão Baseada em Risco irá levar os fundos a uma atitude mais proativa em relação à avaliação dos riscos e ao emprego dos controles), as novas regras referentes às despesas administrativas (tratamento diferenciado para as entidades submetidas às leis 109 e 108, limites mais flexíveis para atender às diferentes necessidades de multipatrocinados, instituídos e planos mais e outros menos maduros) e, tudo isso, com prazo para adaptação às novas regras, educação previdenciária (facilita tanto o diálogo com os participantes quanto ajuda a fomentar o sistema) e a criação da Comissão Nacional de Atuária. 


Outro importante avanço prosseguiu Pena, foi a Resolução 3.792, que rege os investimentos e que "trouxe menos limites quantitativos, melhores controles de risco, derrubou o tabu do day trade, incorporou novos ativos e reforçou a responsabilidade ambiental". Para o Secretário, "a certificação será a contrapartida disso tudo e irá representar uma nova conquista". 


Pena manifestou ainda a convicção de que através do diálogo será ainda possível chegar, até o final do ano, às novas regras que irão reger os casos de cisão, fusão, incorporação e transferência da gestão dos planos. 

FONTE: Anapar
Novos e difíceis tempos para os fundos de pensão 


Tomemos as entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) como enfermeiras que passaram os últimos 30 anos cuidando de um mesmo doente grave, em um leito de hospital, com a porta trancada. Esse doente chamava-se Tesouro Nacional e seu diagnóstico era uma dívida que montava 65% do PIB, numa moeda que não era a sua e com poucas reservas internacionais. Para sobreviver a esse quadro, era obrigado a pagar juros reais da ordem de 12% a 15% ao ano para prazos curtíssimos. Se esse doente faltasse, levaria consigo boa parte do sistema local de previdência complementar. 

Ao longo do tempo, e com a aplicação da correta medicina, o doente se recuperou e deixou o leito. Sem ele, as EFPC deparam-se com o desafio de explorar novos espaços - novos emissores, instrumentos, controles e serviços. Afinal, aquele arranjo anterior, de juro real elevado, rende atualmente, à vista, algo como 4,5% ao ano. Nas curvas mais longas, chega a 6,3% ao ano. Portanto, em ambos os vértices, já é difícil saldar compromissos atuariais para prazos superiores a 20 anos. 
Os livros de Finanças nos dizem que passivos como esses devem mirar ativos de prazo compatível e, de preferência, com grande segurança jurídica na relação que une ativo e investidor, que é a chamada boa governança. 
Entretanto, esse é outro aspecto que não está presente nos portfólios previdenciários. Há exceções a essa regra, como a Previ, do Banco do Brasil, que além de se tornar uma das principais investidoras de várias das maiores empresas do país, transformou-se em indutora do aprimoramento de governança. Cabe citar os casos de conversão de ações preferenciais em ordinárias de Perdigão e Embraer. Além de terem guindado essas companhias a outra categoria de reconhecimento e avaliação, tais operações geraram valor extraordinário para o portfólio da Previ, a ponto de seu atual superávit corresponder a mais da metade do superávit geral do sistema. 

Experiências bem-sucedidas, como essas, dividem a cena com a atrofia de seleção do sistema, que também causou uma profunda limitação na oferta de serviços por parte do mercado. Hoje, são comuns os mandatos que objetivam seguir modelos prontos, como o CDI ou o Índice Bovespa, para quem tem passivos longos e com parte prefixada. 

Tal distorção está retratada nos laços comerciais que unem a indústria de previdência complementar e o mercado financeiro. Nessa relação, paga-se muito pouco por um serviço que, de fato, vale praticamente zero, mas que nunca se adequou plenamente às realidades atuariais daquele sistema. E, a partir de agora, tende a adequar-se muito menos. 

Essa observação matemática dos fatos fica ainda mais contundente quando retomamos a metáfora do ex-doente e lembramos que, se ele tivesse faltado em 1999 (crise cambial), ou em 2002 (crise pré-eleitoral), certamente teria a companhia de boa parte do sistema - porém Perdigão, Embraer e várias outras empresas estariam de pé, liquidando em moeda forte suas faturas de exportação e preservando o interesse daqueles participantes ali investidos. 

Quando pensamos com essa ótica, percebemos que seguir o Ibovespa talvez seja uma aberração maior do que acompanhar o CDI, dado que quem investe para 20 anos deveria, antes de se preocupar com estatísticas de risco, pensar no arranjo de governança que protege aquele investimento. Também seria importante lembrar que os direitos inerentes ao ativo precedem tais estatísticas. 

Os novos tempos nos reservam, portanto, diversificação de emissores, o que implicará diversificação de instrumentos e reordenação das relações de governança dos portfólios. São transformações profundas, todas elas já previstas na edição da nova Resolução número 3.792 pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). 

A Associação de Investidores no Mercado de Capitais (Amec) vem desempenhando papel importante nesse contexto, empunhando com sucesso a bandeira da boa governança e atuando no sentido de aglutinar forças junto aos investidores minoritários, com o intuito de buscar maior integração e eficiência na defesa dos seus direitos. Mas essa será uma missão cada vez mais ampla e difundida entre os vários agentes do mercado, sendo um ponto crítico para o futuro que se avizinha.
Certificação é a cereja do bolo 

Publicamos, em seguida, artigo do professor Arnaldo Niskier, membro da Academia Brasileira de Letras e presidente do CIEE-RJ: “No meu já longo convívio com a Previdência Complementar, perto de 20 anos, aprendi a valorizar a política de recursos humanos por entender que é um fator estratégico essencial”. 

Nas visitas feitas com o Instituto Cultural de Seguridade Social (ICSS) à Wharton School, na década de 90, em busca de conhecimento, ao lado de dirigentes de fundos de pensão, e a diversos países da Europa, para trocar experiências na matéria, como fizemos na Inglaterra, nos Estados Unidos, na Alemanha, na Suíça e principalmente na Holanda, ficou claro no meu espírito que um dos melhores investimentos que se possa fazer, para enriquecer o sistema, passa necessariamente pelo estímulo permanente ao capital humano, tão ou mais relevante do que o capital físico. 

A área médica parece ter entendido, antes de outros setores, essa importante verdade. Veja-se o que ocorre nos Estados Unidos e, mais particularmente, na Universidade Johns Hopkins, em Baltimore, onde também estivemos. No rigoroso sistema norte-americano de certificações, a UJH tem recebido, nos últimos anos, a nota máxima, ou seja, a golden medal, o que lhe assegura uma posição ímpar entre os hospitais norte-americanos. 

Deve-se louvar o trabalho da Secretaria de Previdência Complementar no que se refere à certificação de dirigentes. Para alguns se trata de uma evolução como ocorreu com os cursos de Direito, no país, quando foram criados os Exames de Ordem. Para exercer a profissão, é necessário passar nesses exames, que são muito rigorosos, demonstrando, aliás, a grande defasagem existente entre o que se ministra nos cursos superiores brasileiros e o que pede o mercado de trabalho. 
Os exames de Ordem constituem-se em verdadeiros massacres, sobretudo nos grandes centros metropolitanos, onde fica evidente que, além do conhecimento precário nas matérias específicas do Direito, há uma tragédia na aplicação dos testes de língua portuguesa. A reprovação é monumental. Isso reflete carências que vêm desde a educação básica, passando pelo ensino superior. É comum o fato de petições serem feitas sem o mínimo cuidado com a língua de Camões e Machado de Assis, dificultando muitas vezes a verdadeira intenção do peticionário, pela falta de compreensão dos motivos que o levaram à reivindicação. 

É um fenômeno universal vincular a certificação à emissão de uma licença, dada pelo órgão próprio ou por uma entidade que esteja, pela sua competência e tradição, acima de qualquer suspeita, como é o caso da Abrapp ou do Instituto Cultural de Seguridade Social. Ocorre-nos a lembrança dos oito anos em que pertencemos ao Conselho Federal de Educação e ao Conselho Nacional de Educação. Na Câmara de Ensino Superior, que dirigimos durante três anos (a partir de 1980), vez por outra deparávamos com o pedido de concessão do título de professor de notório saber. Sempre era lembrado o caso do arquiteto Oscar Niemeyer, o genial criador de Brasília, ao lado de Lúcio Costa. 
Se os dois resolvessem lecionar em algumas das nossas Universidades (e Oscar, de uma feita, demonstrou-nos essa vontade), quem teria coragem de alegar que eles não tinham competência? Mas eram exceções e, com os cuidados devidos, concedíamos raramente o notório saber, como ocorreu de uma feita com um eminente mestre da Universidade de Brasília. É preciso deixar claro que a certificação deve existir, pois é uma necessidade do mercado, uma espécie de cereja do bolo. 
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